
3º SIMULADO - PADRÃO RESPOSTA

Curso Prova da Ordem   |  2ª Fase  XXXV Exame de Ordem   |   07/08/22

DIREITO ADMINISTRATIVO

ENUNCIADO - PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL

Apolônio Silva foi encarcerado há três anos, pela prática do crime de lesão corporal seguida de morte ( Art.

129, § 3.º, do CP), em razão de decisão penal transitada em julgado proferida pelo Tribunal de Justiça do

Estado Alfa, que o condenou à pena de doze anos de reclusão. Apesar das tentativas da Defensoria Pública

de obter a ordem de soltura, Apolônio permaneceu preso, até que, no ano corrente, foi morto durante a

rebelião que ocorreu no presídio em que estava acautelado. Durante a mesma rebelião, numerosos

condenados foram assassinados a tiros, sendo certo que as armas ingressaram no local mediante

pagamento de propina aos agentes penitenciários. Inconformada, Maria da Silva, mãe de Apolônio,

procurou você para, na qualidade de advogado(a), tomar as medidas cabíveis, com vistas a obter a

responsabilização civil do Estado. Ela demonstrou que, ao tempo da prisão, ele era filho único, solteiro, sem

filhos, trabalhador, e provia o seu sustento. Como Maria tem idade avançada e problemas de saúde, ela

não tem condições de arcar com os custos do processo, notadamente porque gastou as últimas economias

para proporcionar um funeral digno para o filho.

Redija a peça cabível, mediante apontamento de todos os argumentos jurídicos pertinentes. (Valor: 5,00)

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.

GABARITO COMENTADO

A medida cabível é a petição inicial de Ação De Responsabilidade Civil OU Ação Indenizatória.

A peça deve ser endereçada a um dos Juízos da Vara de Fazenda Pública OU Vara Cível da Comarca X do

Estado Alfa.

Na qualificação das partes: Maria da Silva é a autora e o Estado Alfa é o réu.

Inicialmente, deve ser requerida a gratuidade de justiça, diante da impossibilidade de a autora arcar com as

custas do processo, sem prejuízo do próprio sustento, na forma do Art. 98 do CPC.

Na fundamentação, deve ser alegada a caracterização do dever de indenizar pelo Estado, com base nos

seguintes fundamentos:

a. Presença dos elementos configuradores da responsabilidade objetiva do Estado OU independentemente

da demonstração do elemento subjetivo (dolo ou culpa), destacando-se ainda:
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a1. Violação do dever de preservação da integridade física e moral do preso na forma do Art. 5.º, inciso

XLIX, da CRFB/88.

a2. Incidência do Art. 37, § 6.º, da CRFB/88, que adota a teoria do risco administrativo.

b. Com relação ao dano, o examinando deve apontar também:

b1. Caracterização do dano moral (in re ipsa), decorrente do falecimento do filho da demandante.

b2. Dependência financeira da autora, que contava com o falecido para o seu sustento, para fins de

pensionamento, na forma do Art. 948, inciso II, do Código Civil;

b3. Necessidade de ressarcimento das despesas de funeral, na forma do Art. 948, inciso I, do Código Civil.

Ao final, deve ser formulado pedido de procedência, para que o Estado seja condenado no pagamento de

indenização por danos morais, ressarcimento pelas despesas de funeral, bem como no pensionamento da

autora.

Ademais, devem ser expressamente requeridas a produção de provas para a demonstração da verdade dos

fatos alegados; a condenação em custas e honorários; o valor da causa e a opção do autor pela realização,

ou não, de audiência de conciliação ou mediação.

Arremata a peça a indicação de local, data, espaço para assinatura do advogado e número de sua inscrição

na OAB.

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

ITEM PONTUAÇÃO

Endereçamento da inicial

1. Juízo da Vara de Fazenda Pública OU Vara Cível da Comarca X do Estado Alfa (0,10) 0,00/0,10

Partes

2. Autora: Maria da Silva (0,10); Réu: Estado Alfa (0,10). 0,00/0,10/0,20

Gratuidade de Justiça

3. Concessão da gratuidade de justiça (0,20), na forma do Art. 98 do CPC (0,10). 0,00/0,20/0,30

Fundamentação

6. Com relação ao dano, apontar:

6.1. caracterização do dano moral (in re ipsa), decorrente do falecimento do filho da demandante

(0,50).
0,00/0,50
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6.2. caracterização do dano material em decorrência da dependência financeira da autora, que

contava com o falecido para o seu sustento, para fins de pensionamento (0,40), na forma do Art. 948,

inciso II, do Código Civil (0,10).

0,00/0,40/0,50

6.3. caracterização do dano material em razão das despesas de funeral (0,40), na forma do Art. 948,

inciso I, do Código Civil (0,10).
0,00/0,40/0,50

Pedidos

7. Procedência do pedido para que o Estado seja condenado no pagamento de indenização (0,30),

especificamente:
0,00/0,30

7.1. danos morais (0,20) 0,00/0,20

7.2. pensionamento à autora (0,20) 0,00/0,20

7.3. ressarcimento pelas despesas de funeral (0,20). 0,00/0,20

8. Produção de provas (0,10). 0,00/0,10

9. Opção pela realização ou não da audiência de conciliação (0,10). 0,00/0,10

10. Condenação em custas (0,10) e honorários sucumbenciais (0,10) OU condenação nos ônus da

sucumbência (0,20)
0,00/0,10/0,20

11. Indicação do valor da causa (0,10) 0,00/0,10

Fechamento

12. Local, data, assinatura e número de inscrição na OAB (0,10). 0,00/0,10
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QUESTÃO 01 - ENUNCIADO

Maurício Silva, prefeito do Município Alfa, que conta com cerca de cem mil habitantes, determinou a

elaboração de projeto destinado a promover a urbanização da localidade, cuja operacionalização se deu

por equipe qualificada, mediante a realização de audiências públicas.

Após aprofundada e debatida análise, um grupo multidisciplinar de pesquisa sugeriu que o prefeito

promovesse a desapropriação urbanística sancionatória, com pagamento em títulos da dívida pública, dos

solos urbanos não edificados ou subutilizados, na forma da lei específica para área incluída no plano

diretor, devidamente discriminados nos estudos, dentre os quais, uma área de propriedade de João dos

Santos, sob o fundamento de estar violando a função social da propriedade urbana.

João, que há anos não consegue colocar em prática seu projeto de utilização do imóvel em questão,

procura você para, na qualidade de advogado(a), responder aos seguintes questionamentos.

A) Existem sanções a serem aplicadas pelo Poder Público do Município Alfa antes de promover a

desapropriação sugerida? (Valor: 0,70)

B) Caso levada a efeito a desapropriação sugerida, o valor da indenização a ser paga a João dos Santos

deveria incluir expectativas de lucros cessantes? (Valor: 0,55)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

GABARITO COMENTADO

A) Sim. A desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública é a terceira das sanções aplicáveis

pelo descumprimento da função social da propriedade urbana, mediante a não edificação ou subutilização

do solo urbano, na forma da lei específica para área incluída no plano diretor. Ela deve ser necessariamente

precedida do parcelamento e de edificação compulsórios e pela instituição do Imposto sobre Propriedade

Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo, na forma do Art. 182, § 4.º, da CRFB/88.

B) Não. O valor real da indenização na desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública não

pode incluir expectativas de lucros cessantes, na forma do Art. 8º, § 2.º, inciso II, da Lei no 10.257/01.

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

ITEM PONTUAÇÃO
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A. Sim. A desapropriação deve ser necessariamente precedida do parcelamento e de edificação

compulsórios (0,30) e pela instituição do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

(IPTU) progressivo no tempo (0,30), na forma do Art. 182, § 4.º, da CRFB/88 ou Arts. 5.º ou 7.º, da Lei

n. 10.257/2001 (0,10).

0,00/0,30/0,40/0,60/0,

70

B. Não. O valor da indenização na desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública não

pode incluir lucros cessantes (0,45), na forma do Art. 8.º, § 2.º, inciso II, da Lei no 10.257/01 (0,10).
0,00/0,45/0,55
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QUESTÃO 02 - ENUNCIADO

O governo de certo estado da Federação está realizando, no ano corrente, estudos para criar uma agência

reguladora para os serviços de transporte intermunicipal, a ser denominada Transportare.

Concluiu-se pela necessidade de lei para criar a mencionada entidade autárquica, com a delimitação das

respectivas competências relacionadas à atividade regulatória, a abranger a edição de atos normativos

técnicos para os serviços públicos em questão, segundo os parâmetros estabelecidos pela lei (as funções de

fiscalização, incentivo e planejamento).

Apontou-se, ainda, que o quadro de pessoal de tal entidade deveria adotar o regime de emprego público,

submetido à Consolidação das Leis do Trabalho, sob o fundamento de ser mais condizente com o princípio

da eficiência.

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.

A) Existe respaldo constitucional para a competência regulatória a ser atribuída à agência Transportare?

(Valor: 0,60)

B) É possível adotar o regime de pessoal sugerido? (Valor: 0,65)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

GABARITO COMENTADO

A) Sim. A competência regulatória, que seja abrangente das funções de normatização técnica, segundo os

parâmetros estabelecidos pela lei (as funções de fiscalização, incentivo e planejamento), tem respaldo

constitucional, nos termos do Art. 174 da CRFB/88.

B) Não. A lei pretende criar uma agência reguladora, entidade autárquica em regime especial, que se

submete ao Regime Jurídico Único ou ao Regime Jurídico Administrativo dos Servidores Públicos, na forma

do Art. 39, caput, da CRFB/88.

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

ITEM PONTUAÇÃO

A. Sim. A competência regulatória, que seja abrangente das funções de normatização técnica, segundo

os parâmetros estabelecidos pela lei (as funções de fiscalização, incentivo e planejamento), tem

respaldo constitucional (0,50), nos termos do Art. 174 da CRFB/88 (0,10).

0,00/0,50/0,60

B. Não. A lei pretende criar uma agência reguladora, entidade autárquica em regime especial, que se

submete ao Regime Jurídico Único ou ao Regime Jurídico Administrativo dos Servidores Públicos

(0,55), na forma do Art. 39, caput, da CRFB/88 (0,10).

0,0/0,55/0,65
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QUESTÃO 03 - ENUNCIADO

O Estado Alfa, para prestar os serviços de captação e tratamento de água, uniu-se aos municípios

localizados em seu território, formando um consórcio público de direito público. Devido ao aumento da

população, foi necessário buscar novos mananciais, o que acarretou a necessidade de construção de novas

adutoras. Por consequência, a nova tubulação precisará passar por áreas particulares, prevendo-se, com

isso, a instituição de novas servidões.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), esclareça os itens a seguir.

A) Os entes da federação consorciados podem ceder servidores para o consórcio público? (Valor: 0,65)

B) O consórcio público em questão pode instituir servidão? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

GABARITO COMENTADO

A) Sim. Os entes consorciados podem ceder servidores para o consórcio público na forma e condições de

cada ente consorciado, nos termos do Art. 4.º, § 4.º, da Lei nº 11.107/05 OU do Art. 241 da CRFB/88.

B) Sim. Por ser pessoa jurídica de direito público, o consórcio pode instituir servidão, nos termos do

contrato de consórcio, conforme o Art. 2.º, § 1.º, inciso II, da Lei nº 11.107/05.

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

ITEM PONTUAÇÃO

A. Sim. Os entes consorciados podem ceder servidores para o consórcio público na forma e condições

de cada ente consorciado (0,55), nos termos do Art. 4o, § 4o, da Lei 11.107/05 OU do Art. 241 da

CRFB/88 (0,10). 0,00/0,55/0,65

B. Sim. Por ser pessoa jurídica de direito público, nos termos do contrato de consórcio (0,50),

conforme o Art. 2.º, § 1.º, inciso II, da Lei 11.107/05 (0,10). 0,00/0,50/0,60
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QUESTÃO 04 - ENUNCIADO

Determinada repartição pública federal divulgou edital de licitação para aquisição de material para

escritório (caneta, papel, lápis, borracha, dentre outros), na modalidade pregão, para registro de preços.

Uma única licitante apresentou a menor proposta para todos os itens: a Papelaria Ltda., classificada

legalmente como microempresa. Ocorre que, em razão da crise econômica, a referida sociedade

empresária deixou de pagar os tributos federais, apresentando, na fase de habilitação, certidões fiscais

positivas que demonstravam sua inadimplência.

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) A sociedade empresária Papelaria Ltda. deve ser prontamente inabilitada, em razão de não ter

demonstrado sua regularidade fiscal? (Valor: 0,65)

B) Ainda na validade da ata de registro de preços, pode a Administração lançar nova licitação para a compra

dos mesmos insumos? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

GABARITO COMENTADO

A) A resposta é negativa. Por se tratar de microempresa, a comprovação da regularidade fiscal somente

será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo ser aberto prazo para regularização da situação

fiscal da empresa. Ou seja, mesmo que a entidade apresente certidões fiscais positivas na habilitação, isso

não a inabilitará automaticamente. O examinando deve apontar, como fundamento, o Art. 42, caput, OU o

Art. 43, § 1.º, da Lei Complementar no 123/06.

B) A resposta é positiva. A existência de preços registrados não impede que a Administração promova novo

certame licitatório. Entretanto, em igualdade de condições/preços, deve-se dar preferência àquele que

figura na ata de registro de preços, conforme dispõe o art. 15, § 4.º, da Lei nº 8.666/93. No entanto,

importante ressaltar que o art. 83 da nova lei de licitações (Lei 14.133/21), não prevê expressamente a

possibilidade de citada preferência. Mas tal dispositivo legal, também regulamenta que a existência de

preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, não obrigando a

Administração a contratar e facultando a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente motivada.
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DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

ITEM PONTUAÇÃO

A. Não. Por se tratar de microempresa, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida

para efeito de assinatura do contrato OU deverá ser aberto prazo para regularização da situação fiscal

a partir do momento em que for declarada vencedora (0,55), com fundamento no Art. 42, caput, OU

Art. 43, § 1.º, da LC 123/06 (0,10).

0,00/0,55/0,65

B. Sim. A existência de preços registrados não impede que a Administração promova novo certame

licitatório, desde que, em igualdade de condições, seja assegurada a preferência àquele que figura na

ata de registro de preços, devendo motivar a necessidade do novo certame  (0,50), com fundamento

no Art. 15, § 4.º, da Lei 8.666/93 e art. 83 da Lei nº 14.133/21, respectivamente.  (0,10).

0,00/0,50/0,60
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